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SUGESTÃO Nº 52 / 2019
 

EMENTA: Sugere Projeto de Lei que altera a 
Lei nº 12.527 de 2011, para regulamentar 
características e informações prestadas em 
sítios eletrônicos dos governos municipais e 
estaduais.
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CNPJ: 084.491.170/0016-9  
Tipo de Entidade: Organizações não-governamentais (ONGs) 
Endereço: Av. Paula Ferreira , nº 1799 
Cidade: São Paulo Estado: SP CEP: 02.019-100 
Telefone: (11) 39919919 
Correio-eletrônico: presidencia@participacaolegislativa.org.br 
Responsável: Jomateleno dos Santos Teixeira 
 

Declaração 
 

Declaro para os devidos fins que a documentação especificada nos Incisos "I" e "II" do art. 2º do 
Regulamento Interno da Comissão de Legislação Participativa encontra-se regularizada até a presente data e 
arquivada nesta Comissão à disposição de qualquer interessado.

 
 

Brasília/DF, 19 de agosto de 2019 
 
 

Luisa Paula de Oliveira Campos 
Secretária-Executiva



 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO FEDERAL LEONARDO MONTEIRO PT-

MG PRESIDENTE DA CLP - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

Oficio Notificação nº 013/2.019- GP-INER 

 

PADRONIZAÇÃO NACIONAL DOS MODELOS DE SITES GOVERNAMENTAIS  

 

INER – Instituto Nacional Elogistica Reversa, instituição social sem fins lucrativos, 
com sede na capital de São Paulo à Av. Paula Ferreira, 1799 – Vila Bonilha – São 
Paulo – Capital – CEP 02915-100, criada nos termos dos parágrafos XVII e XVIII do 
Artigo 5º da Constituição da República do Brasil, e do artigo 16 do Decreto 678 de 
06/11/1992, e das leis 9.790/99 e 10.406/06, inscrita no CNPJ nº 08.449.117/0001-
69, representada neste ato por seu diretor presidente que a esta subscreve vem mui 
e respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos termos regimentais desta 
casa e comissão, requerer seja avaliada e se estiver nos conformes dos objetivos 
desta comissão, distribuída para um dos deputados para que relate nossa sugestão, 

através da qual, pleiteamos a PADRONIZAÇÃO NACIONAL DOS MODELOS DE 

SITES GOVERNAMENTAIS 

 

Manifestamos por antecipação, nosso desejo de fazer a sustentação oral quando da 

apresentação do parecer através de nosso diretor presidente Jomateleno dos Santos 

Teixeira ou quem a nossa diretoria indicar para substitui-lo.  

 

                                               Termos em que 

                                               São Paulo 05 de junho de 2.019 
 
 
 

                                            

 
 
 

“Movimento Passando o Brasil a Limpo”  



 

 
 

INER – Instituto 

 Nacional Elogistica Reversa  

www.institutoiner.org.br presidencia@instituroiner.org.br  

 Diretor Presidente – Jomateleno dos Santos Teixeira 

Sede administrativa: Rua Cecilia Bonilha nº 145 – São Paulo – SP  

_________________________________________________________ 

 

Sugestão Legislativa: 

 

PADRONIZAÇÃO NACIONAL DOS MODELOS DE SITES GOVERNAMENTAIS  

Aditamento da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º 
, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 
nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

 

CONSIDERAÇÕES: 

 

A Lei é clara, porém merece ajuste, senão vejamos: tente o parlamentar relator entrar 

em vários sites municipais e até mesmo em sites estaduais que irá constatar o que 

aqui estamos pleiteando, ou seja, informações claras, práticas, objetivas e ordenadas. 

 

Na maior parte dos sites o que irá encontra nada mais é do que propaganda política 

sempre enaltecendo a figura do executivo e as vezes até informações lacunosas, 

inverídicas e indutivas. 

 

Entendemos nós que o site tem que ter em seu HOME (primeira página) praticamente 

todas as informações que seriam úteis aos navegantes que no caso somos nós, ou 

seja, o povo, aqueles que pagam seus salários. 

 

Listamos alguma das coisas que teríamos que ter na primeira página: 

Link do executivo onde se pudesse encontrar os dados completos, inclusive telefone 

e e-mail do governador, prefeito e de todos os seus secretários, e dados pessoais. 

Uma outra coisa obrigatória seria o endereço de todas as secretarias, com dados 

completos e horário de atendimento. 

Teríamos que ter um link que levasse direto para uma página onde poderíamos ter 

acesso ao plano de governo. 

Um link que nos desse acesso a todas as obras já concluídas durante o governo, obras 

paradas do governo anterior, e obras que se pretende fazer. 

 

http://www.institutoiner.org.br/
mailto:presidencia@instituroiner.org.br


 

 

Teríamos que ter um link que nos levasse direto ao quadro de funcionários do 

governo, inclusive com horários de entrada e saída do trabalho. 

 

Teríamos que ter um link que nos levasse aos contratos de funcionários terceirizados. 

Teríamos que ter um link com o valor dos contratos firmados. 

 

Francamente nada do que o povo precisa saber é encontrado. 

 

Teríamos que ter logo no inicio um link onde se pudesse imprimir a constituição 

estadual ou a lei orgânica do município. 

 

Está feito o convite, entre em quantos sites municipais ou estaduais quiser e procure 

estas informações, até poderá encontrar, mas estão escondidas no meio de outras 

tantas que não tem qualquer tipo de importância para nós, pagadores de impostos e 

de salários. 

 

Como poderemos dar vida a uma lei de transparência com estes tipos de informações, 

já que, os sites parecem uma colcha de retalhos, cheios de desinformações e 

pegadinhas, além de que, quase todos sem qualquer tipo de manutenção, o que 

entendemos ser até mesmo proposital. 

 

Pleiteamos que nesta sugestão legislativa que pretende aditar a lei de transparência 

seja colocado também como improbidade administrativa a ausência do portal de 

internet independentemente do tamanho do município e também as informações 

enganosas ou maliciosas. 

 

Não estamos pretendendo deixar todos os sites com o mesmo visual, afinal a 

profissão de web designer existe para criar melhor visualização, porém temos que ter 

uma regra de todas as informações que devem constar obrigatoriamente na primeira 

página do site. 

  

NOSSA SUGESTÃO 

 

Que seja aditada a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, acrescentando-se a 

mesma uma relação de informações que obrigatoriamente devam constar da pagina 

inicial de todos os sites municipais e estaduais, bem como de suas secretarias. 

 

DO PEDIDO DE APROVAÇÃO 

 

A interessada através da presente, pretende ver aprovado projeto de lei que que adite 

a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, regulamentando as exigências no 

tocante aos portais federais dos estados e municípios. 

 

Que a presente Sugestão Legislativa seja processada e encaminhada nos moldes 

regimentais para a relatoria de um dos deputados integrantes da CLP – Comissão de 

Legislação Participativa. 

 

 



 

 

 

A Instituição se coloca à disposição para reuniões técnicas que venham a se fazer 

necessária durante a elaboração do parecer e desde logo já manifesta sua intenção 

de fazer sustentação Oral quando da votação do relatório, através de seu presidente 

nacional Sr. Jomateleno dos Santos Teixeira, ou por quem ele indicar. 

 

                                                 

 

                                               São Paulo 05 de junho de 2.019 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

“Movimento passando o Brasil à Limpo" 


































